PARECER Nº 1417, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2014
O Senhor Procurador Geral de Justiça encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2014, que “Altera as disposições da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo) e dá outras providências”.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 14 (quatorze) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referida órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade que apresentou uma nova emenda, uma subemenda à emenda de nº 8, e pela rejeição das demais emendas. 

Na sequencia do processo legislativo, o projeto foi distribuído à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento. Sem apreciação por aquele órgão técnico, no prazo regimental, fomos designados Relatora Especial substituição ao da douta Comissão.

1. DO PROJETO 

Trata-se de propositura que objetiva atualizar a Lei Complementar estadual n. 734, de novembro de 1993, estabelecendo, de um lado, sistema jurídico de estágio e, de outro, modificações capazes de garantir a plena continuidade dos serviços públicos, admitindo o exercício cumulativo em órgãos de execução de primeira e de segunda instância.

O Projeto almeja o aproveitamento de estudantes em regime de estágio no âmbito do Ministério Público, pois as disposições normativas vigentes não admitem formas diversas de recrutamento de estudantes em regime de estágio, limitando-o aos que se achem matriculados em curso de bacharelado em direito.

Visa, portanto, a instituição dos seguintes programas de estágio para atividades administrativas, de apoio ou de execução do Ministério Público, de acordo com a legislação federal e a Resolução n. 42/09 do CNMP: (a) Programa de Estágio do Ensino Médio; (b) Programa de Estágio do Ensino Superior – Graduação; (c) Programa de Estágio do Ensino Superior - Pós-graduação.

                           O Projeto almeja, ainda, auxílio-saúde, se estendendo aos inativos, vantagens e a cumulação de funções por Membros da Instituição, criando modalidade de afastamento voluntário, denominada licença compensatória resultante da atuação daqueles que, sem prejuízo das atribuições ordinárias do cargo que titularizam, passarem a cumular outras funções de execução, além de estabelecer nova base de cálculo para a fixação do valor unitário das diárias devidas em razão de deslocamento realizado por Membros da Instituição, adaptando-se ao regime de subsídios constitucionalmente estabelecido.

  Também inspirou a proposta ora apresentada a necessidade de dotação de maior agilidade na seleção e controle do estágio, razão que inspira a concentração dessas etapas de natureza tipicamente administrativa na Procuradoria-Geral de Justiça, suprimindo a participação da Corregedoria-Geral e do Colégio de Procuradores de Justiça que ficam exonerados dessas funções para se dedicar, com maior profundidade, a outras questões mais relevantes. 

  Por fim, observo que as inovações contempladas não representarão impacto orçamentário imediato, correndo a implantação, como previsto, segundo as disponibilidades existentes na peça orçamentária vigente.

  Sob os aspectos que ora nos compete examinar, observamos que a proposta dispõe sobre o dispositivo financeiro-orçamentário, nos termos do que reza o artigo 25 da Carta Estadual. Assim, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

2. DAS EMENDAS

Desde já, nos manifestamos contrários à aprovação da subemenda à emenda de nº 8, apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como na emenda na forma apresentada naquele parecer.

Ao Projeto de Lei Complementar foram apresentadas 14 (quatorze) emendas, sendo as emendas de nº 01 a 07 de autoria do Ilustre Deputado Campos Machado, e as de nº 08 a 14 do Ilustre Deputado João Alberto Rillo.

· Emenda de nº 01 objetiva submeter a um órgão colegiado, como o Conselho Superior, a fixação de valor da bolsa do estagiário.

· Emenda de nº 02 traz nova redação ao artigo 187, parágrafo 2, e sugere que o pedido do interessado, a gratificação prevista na lei poderá ser convertida em licença indenizatória.

· Emenda de nº 03 acrescenta determinação sobre justificar a real necessidade de estagiários nas Procuradorias, especialmente quanto às áreas de conhecimento de cada um.

· Emenda de nº 04 traz a necessidade de incluir na lei, dentro do processo de seleção, o exame de provas de conhecimento, a fim de que se possa, democraticamente, escolher aqueles com melhores aptidões em sua área de estudo.
· Emenda de nº 05 sugere que as atribuições a serem desempenhadas por funcionários e estagiários, estes, nos termos dos programas de estágios a que alude o artigo 77 desta lei complementar, venham acompanhadas das devidas justificativas da necessidade em cada área de conhecimento.

· Emenda de nº 06 estabelece que a contratação por meio de entidades públicas ou privadas que atuem como agente de integração de estágio deverá ser escolhida na forma de procedimento licitatório.

· Emenda de nº 07 visa dar amplitude ao ato decisório de fixação do auxílio-saúde, reportando-se ao Conselho Superior os termos do Ato do Procurador-Geral de Justiça.

· Emenda de nº 08 objetiva estabelecer que a conversão das gratificações em licença compensatória se dê mediante compensação em dias de descanso e não a conversão da gratificação em licença de caráter indenizatório, conforme previsto na redação original do Projeto de lei. 

· Emenda de nº 09 exige que para receber o benefício do auxílio-saúde e garantir o caráter indenizatório, deva ser feita a comprovação das despesas realizadas. 

· Emenda de nº 10 pretende suprimir o artigo 7º que institui auxílio-saúde, com a justificativa de corrigir equívoco cometido na redação original, ao se criar despesa sem a correspondente indicação da fonte orçamentária. 

· Emenda de nº 11 dá ao parágrafo 2.º do artigo 185 novo texto, que assegura que o Conselho Superior do Ministério Público seja consultado para a fixação do valor unitário da diária. 

· Emenda de nº 12 limita a realização de diligência fora do Estado ou no Exterior, em 1/30 (um trinta avos) o valor unitário da diária do subsídio do cargo do Promotor de Justiça de Entrância Final. 

· Emenda de nº 13 objetiva estabelecer que a conversão da gratificação em licença compensatória se dê mediante compensação em dias de descanso, diferentemente da conversão da gratificação em licença de caráter indenizatório, prevista na redação original do Projeto de lei Complementar. 

· Emenda de nº 14 pretende limitar o valor da gratificação a uma diária de 1/30 (um trinta avos) sobre o subsídio do cargo, e não remeter a fixação para ato a ser editado pelo Procurador- Geral. 

As emendas apresentadas não se coadunam com os princípios que orientaram a propositura nos aspectos financeiro, orçamentário e de planejamento, pelo quê somos por sua rejeição.
Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2014, e pela rejeição da subemenda à emenda de nº 8, bem como da emenda na forma apresentada no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e das emendas apresentadas. 

a) Roberto Engler - Relator Especial

